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INTRODUÇÃO

O presente texto traz resultados prévios da pesquisa que se encontra em andamento 
intitulada: “O Plano de Ações Articuladas - PAR e as políticas educacionais em municípios 
da Bahia4”. Esta pesquisa objetivaanalisar as políticas públicas de educação infantil em 
instituições localizadas no campo que fazem parte PAR do município de Itabuna. Todavia, 
nesse texto, apresentaremos como está sendo desenvolvida a política de formação 
continuada para professores da educação infantil que atuam no campo do município de 
Itabuna. O município de Itabuna está localizado no Sul do Estado da Bahia. Possui uma 
área total de 432,244 km² e umapopulaçãode204.667 habitantes. Atualmente, no campo 
de Itabuna existem 25 escolas que atendem a pré-escola, Ensino Fundamental I e Educação 
de Jovens e Adultos. 

O Plano de Ações Articuladas – PAR foi criado pelo governo federal no qual os 
prefeitos das cidades brasileiras assinam um termo de adesão daspolíticas de educação 
que são propostas pelo Ministério da Educação. Este programa é gerenciado através de 
um sistema online de monitoramento (Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e 
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Controle- SIMEC). Tal procedimento garante ao município mais autonomia e a possibilidade 
de garantir as políticas públicas a nível local.

O PAR é umas das 28 ações do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 
instituído no governo Lula através do Decreto 6.094 de 24 de abril de 2007. Dentro das 
vinte e oito diretrizes presentes no Plano de Metas está o PAR no Art. 9º e está definido 
como “um conjunto articulado de ações, apoiado técnica ou financeiramente pelo 
Ministério da Educação, que visa o cumprimento das metas e a observância das suas 
diretrizes”. (DECRETO 6.094/2007).

A Educação Infantil é a primeira etapa da Educação Básica, e está regulamentada 
na Lei de Diretrizes e Bases (Lei 9.394/96), no Art. 29: “A educação infantil, primeira etapa 
da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis 
anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a 
ação da família e da comunidade» (BRASIL, 1996).

No que se refere a Educação Infantil no campo, as bases legais que as constituem, 
tem sido construída recentemente no país. Só a partir das Diretrizes Operacionais para a 
Educação Básica das Escolas Do Campo que os direitos constitucionais são consolidados. 
(PELOSO, online).

É importante conceber a ideia de Educação do Campo, como uma perspectiva de 
uma educação que acontece no campo e que seja voltada para o campo (CALDART, 2005). 
Assim, na implementação de políticas públicas para as escolas do campo é necessário 
que os sujeitos que participam do processo de elaboração compreendam de que não 
há umapolítica homogênea para todo o povo campesino, pois este campo é diverso e 
heterogêneo.

METODOLOGIA 

Nesta pesquisa está sendo utilizado como perspectiva de análise o método de 
pesquisa materialismo histórico dialético, pois, segundo Santos e Santos (2010), o referido 
método em pesquisas na área de educação se aproxima devido a sua postura crítica. A 
abordagem usada é a qualitativa, pois permitea aproximação ainda mais do objeto de 
estudo e, tem por base a interpretação dos dados. (SILVEIRA, CÓRDOVA, 2009).

O procedimento utilizado éa pesquisa de campo e para coleta dos dados utilizou-
se a entrevista semiestruturada. A principal característica dessa ferramenta é: “[...]
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conduzida a partir de um conjunto de perguntas abertas e numa ordem específica”. 
(BOCCHI, JULIANI, SPIRI, 2008, p.22).  Foram analisadas as entrevistas de uma professora 
e uma coordenadora que atuam nas escolas do campo situadas no município de Itabuna. 
As identidades dos sujeitos foram preservadas, assim os nomes usados neste trabalho são 
fictícios.

RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA 

O Decreto nº 6. 755, de 29 de janeiro de 2009, compreende a importância da formação 
inicial e continuada como componente indispensável na redução das desigualdades sociais 
e ao analisar o que traz os marcos legais, constata-se neste documento a importância que 
tem a formação continuada para a profissionalização docente. (BRASIL, 2009). 

A Lei nº 9.394/96, no Art. 62, inciso I, determina que a União, Estados e Municípios 
devem oferecer a formação inicial e continuada, como também a capacitação de 
profissionais que atuam na Educação Infantil. (BRASIL,1996).

As entrevistas apontaram que no município de Itabuna não há uma política de 
formação específica para professores da Educação Infantil que atuam no campo. Foi 
entrevistada uma das coordenadoras de escolas do campo e a mesma afirmou que existe 
uma formação continuada que atende a todos segmentos, porém não é específica para 
a Educação Infantil.Entretanto, existe uma formação específica para coordenadores, isso 
ficou claro nas falas abaixo:

Atualmente[...] a Secretaria oferece uma equipe para trabalhar com 
educação infantil. Mas para esse professor que tem 40 horas e que tem 
três segmentos para ele dar conta, fica um pouco difícil dele participar 
somente para a educação infantil [...]. Então ele tem que se dividir. 
(ENTREVISTA REALIZADA COM A COORDENADORA JULIETE).

[...] está tendo uma formação aí que nossa coordenadora discorda, pois é 
muito rico, muito bom, mas chama apenas coordenadores. (ENTREVISTA 
REALIZADA COM PROFESSORA ROSA).

Nota-se a partir das falas acima que existe uma formação continuada de professores 
ofertada pela Secretaria Municipal de Educação do município de Itabuna, entretanto, esta 
formação está voltada apenas para o coletivo de coordenadores para serem multiplicadores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir dos resultados pode-se inferir que o município de Itabuna precisa voltar 
o olhar para os sujeitos do campo e superar os desafios que impõem limites para que 
a educação seja de qualidade e que atenda as especificidades destes sujeitos. É preciso 
refletir sobre qual a necessária formação continuada para o professor que atua na 
Educação Infantil, especificamente nas escolas localizadas no campo.

Existem ações de formação continuada realizada pela Secretaria Municipal de 
Educação do município de Itabuna, porém não é uma formação específica para a Educação 
Infantil do campo. Existe ainda uma formação específica para a Educação Infantil do 
campo, porém consiste na formação de coordenadores para serem multiplicadores.

O profissional do campo que atua junto a crianças pequenas precisa também receber 
uma formação contínua específica. Isto contribuirá para a compreensão e apropriação dos 
saberes que precisam estar presentes na prática docente para que realmente a educação 
que acontece no campo não reproduza a educação urbana.

Palavras-chave: Plano de Ações Articuladas – PAR. Formação Continuada. 
Educação Infantil. Educação do Campo.
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